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Instructor:      




Atestado:      
Secretario:      




Dependencia:      




AUTO DE INFORMAÇÃO DE DIREITOS AO DETIDO POR INFRAÇÃO PENAL

Em       (     ), pelas      :      horas do dia       de       de 20     , pelos funcionários do Guardia Civil (policía) referenciados supra, nos termos do disposto no artigo 520.º da LECrim. (CPP espanhol),  dá-se novamente conhecimento ao/a Sr./Sra.       (cuja filiação já consta), que foi detido/a pela sua presumível participação nos factos:      
Da mesma forma, é igualmente informado/a do tempo máximo legal de duração da detenção e do procedimento por via do qual a poderá impugar, bem como dos direitos constitucionais que lhe assistem a partir do presente momento, os quais consistem em:

a) Direito a guardar silêncio, não prestando depoimento se não quiser; a não responder a alguma ou a algumas das questões que lhe forem formuladas ou a declarar que apenas prestará depoimento perante o Juiz.

b) Direito a não prestar declarações contra si mesmo e a não confessar. 

c) Direito a constituir advogado, sem prejuízo do disposto no número 1, alínea a), do artigo 527.º da LECrim (CPP espanhol), e a ser assistido pelo mesmo sem demora injustificada. Em caso de, devido à distância geográfica, não ser possível a imediata assistência do advogado, será facultado ao arguido detido a comunicação telefónica ou por videoconferência com aquele, salvo nos casos em que a referida comunicação seja impossível.

d) Direito a ter acesso aos elementos constantes dos autos que se revelem essenciais para impugnar a legalidade da detenção ou da privação da liberdade, os quais são:

· Lugar, data e hora da detenção.

· Lugar, data e hora da prática do crime.

· Indícios de participação no facto punível:

· Por depoimento de testemunhas

· Por reconhecimento de testemunhas

· Por impressões digitais ou outros vestígios.

· Outros. 

e) Direito a ser dado conhecimento a familiar ou a pessoa que pretenda, sem demora injustificada, acerca da sua privação da liberdade e do local em que se encontre em cada momento. Os cidadãos estrangeiros terão direito a que os factos anteriores sejam comunicados à Entidade Consular do seu país. 

f) Direito a comunicar telefonicamente, sem demora injustificada, com um terceiro à sua escolha. Esta comunicação é realizada na presença de um funcionário da polícia ou, se aplicável, do funcionário que for designado pelo juiz ou pelo procurador, sem prejuízo do disposto no artigo 527.º da LECrim (CPP espanhol).

g) Direito a ser visitado pelas autoridades consulares do seu  país, a comunicar e a manter correspondência com as mesmas.

h) Direito a ser assistido gratuitamente por um intérprete, nos casos em que se trate de cidadão estrangeiro que não compreenda ou não fale a língua castelhana ou a língua oficial dos autos em que questão, ou no caso de pessoas surdas ou com incapacidade auditiva, bem como de outras pessoas com dificuldades de linguagem. 

i) Direito a ser examinado por médico forense ou substituto legal e se não existir, pelo da Instituição na qual se encontre, ou por qualquer outro dependente do Estado ou de outras Administrações Públicas.

j) Direito a solicitar assistência jurídica gratuita, do procedimento para o fazer e das condições para a obter. 

No gozo dos referidos direitos, o arguido detido expressa o seu desejo de:


Prestar depoimento

Ser assistido pelo Advogado/a  Dr./Dra.:      

Ser assistido pelo Advogado/a designado/a oficiosamente.

Que sejam a detenção e local onde se encontra sejam comunicados a:      

Que pretende comunicar telefonicamente com:      

Ser assistido por um intérprete.

Ser examinado por um médico.
E, para que conste, lavra-se a presente ata, a qual é assinada pelo arguido detido, após ter procedido ele mesmo à sua leitura, juntamente com a do Instrutor e comigo, o Secretário, que CERTIFICO.

Assinatura do Instrutor

Assinatura do Secretário


Assinatura do Arguido detido
ATO.- Lavra-se para fazer constar que, em seguida, é dado cumprimento à vontade do arguido, expressa na Ata anterior, por telefonema/s registado/s na presente Dependência com o/os número/s      , do qual eu, na qualidade de Secretário CERTIFICO.-
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